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    “É no problema da Educação que assenta o grande segredo do aperfeiçoamento da humanidade.”




    Immanuel Kant
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    INTRODUÇÃO




    Em contraponto aos recolhimentos de tributos cada vez maiores que recaem sobre o consumidor (contribuinte de fato), o Congresso Nacional vem, há anos, tentando regulamentar o Imposto sobre Grandes Fortunas – IGF. A esse respeito, tem-se como fundamento a tentativa de amenizar a injustiça tributária que deixa o Brasil no ranking dos países que menos tributam os considerados “ricos”, para que assim sejam estabelecidos equilíbrios legal e social almejados.




    Ao ser implementado, O IGF recairá sobre uma pessoa com patrimônio considerado de grande fortuna, e esta pagará sobre a totalidade de seus bens uma alíquota correspondente, prevista e regimentada em lei. Com esse escopo, atualmente, tramitam alguns projetos de lei complementar na tentativa de viabilizar a implementação do tributo incidente sobre grandes fortunas.




    Contudo, encontram-se ainda algumas dificuldades para concretização da regulamentação e efetivação do imposto, dentre elas a definição do “que” e “quanto” poderia ser considerado uma grande fortuna. Todavia, é importante esclarecer que a carência de uma conceituação concreta não impede de, com segurança, se efetivar o imposto sobre montante expressivo, que não faça parte da realidade geral dos brasileiros.




    Ademais, a respeito das estatísticas que envolvem o Brasil neste âmbito, ressalta a doutrina que os números comprovam que a tributação sobre a renda e sobre a propriedade representam menor parcela da arrecadação total, sendo o país considerado com baixos níveis de tributação sobre a renda, de forma que a matriz tributária brasileira, realmente, encontra-se apoiada sobre a tributação do consumo.




    Contudo, a regulamentação ou não do IGF tem levantado dúvida e promovido discussão tanto no Congresso Nacional quanto na população. E segundo entendimento, ainda contemporâneo, de Hugo de Brito Machado, no caso de competência tributária deste caráter, a inércia do legislador se dá por questões políticas, em que a imposição daquela classe que possui forte influência nas decisões do país sobrepõe questionamentos, pois para ele “os titulares de grandes fortunas, se não estão investidos no poder, possuem inegável influência sobre os que o exercem”. 1 Tal premissa é acompanhada por Sérgio Ricardo Ferreira Mota que defende que o imposto ainda não foi regulamentado exclusivamente por confronto aos interesses políticos presentes no âmbito governamental2. Para Sérgio Ricardo Ferreira Mota, a esperada regulamentação trará um novo instrumento de justiça tributária, “uma vez que permitiria, em tese, não só uma justa distribuição da carga tributária entre os contribuintes, mas também, maior distribuição de renda e riqueza nacionais”.




    Já no que se refere à justiça fiscal almejada pelo governo, preocupa-se se a sonegação fiscal no Brasil seria incentivada, uma vez que parte dos contribuintes não declarariam seu patrimônio total por receio de sofrerem a incidência do tributo. Esta questão nos parece um tanto ultrapassada, haja vista que os sistemas de verificação de renda estão cada dia mais avançados e o cruzamento de dados da Receita Federal do Brasil, possivelmente, encontrariam meios de evitar a sonegação por meio da omissão das receitas. Já no que diz respeito à fuga de capitais, essa questão nos parece que só será verificada quando da implementação do tributo. De todo modo, são argumentos pálidos perante a possibilidade de efetivação do sentimento de equidade tributária diante da tributação de uma “grande fortuna”, considerando a oportunidade de que aquelas pessoas com rendas maiores sejam tributadas proporcionalmente.




    Neste aspecto, busca o presente trabalho avaliar a instituição do IGF como um passo significativo na busca de aumentar a tributação sobre o patrimônio e a renda e reduzir as desigualdades existentes na matriz tributária brasileira, fomentando a equidade na tributação.




    Para que tal avaliação se faça atenta a todas as peculiaridades previstas para a aplicação do IGF, considera-se de fundamental importância o estudo dos princípios tributários que essa espécie deve observar para que sua implementação seja realizada com vista a contribuir com a equidade na tributação. Além disso, será brevemente discutida a função dos tributos, de forma a dar corpo à funcionalidade do IGF na matriz tributária.




    Seguindo a análise, entende-se por relevante realizar um comparativo entre o IGF e o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, pois, acredita-se que a tributação das rendas é uma ferramenta eficaz para o alcance da equidade na tributação e a existência do IR não inviabiliza a regulamentação e instituição do IGF.




    Não será menosprezada a função do tributo como instrumento necessário à promoção da garantia dos direitos fundamentais, destacando-se, sobretudo, que o imposto analisado é uma fonte de renda aos cofres públicos que ainda não encontra respaldo na legislação brasileira, e por isso tem-se que a competência tributária da União, prevista no texto constitucional, ainda não exercida, concretiza uma fonte de receitas, mesmo que mínima, inexplorada.




    Atualmente, há no Congresso Nacional 43 (quarenta e três) projetos de lei complementar que buscam implementar o IGF, contudo pendentes de apreciação pelas duas Casas Legislativas. Para finalizar o presente trabalho, será tratado sobre a motivação contemporânea para instituição do IGF e sobre estes projetos que buscam sua efetivação no sistema tributário brasileiro.




    Por fim, após o desenvolvimento do objetivo do presente trabalho, espera-se embasar a possibilidade de implementação do IGF, ponderando seus possíveis aspectos normativos e impactos na matriz tributária, de forma a lastrear a convicção de que sua implementação poderá servir como uma manifestação da equidade tributária, garantindo que os mais ricos arquem com uma maior carga tributária em prol do bem estar comum, fornecendo aos cofres públicos uma nova fonte de receita para servir de garantia à concretização dos direitos fundamentais estampados na Constituição Federal.




    




    

      

        1 Machado, Hugo de Brito. Imposto sobre Grandes Fortunas. In: O Sistema Tributário na Nova Constituição do Brasil. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 1988. p. 241 – 269.


      




      

        2 Mota, Sérgio Ricardo Ferreira. Imposto sobre Grandes Fortunas no Brasil. Rio de Janeiro: MP Editora, 2010, p. 164-165.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    DO IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS




    O Imposto sobre Grandes Fortunas – IGF – no ordenamento jurídico brasileiro, que antes quedava-se olvidado, com projetos de leis engavetados no Congresso Nacional, após o início da pandemia do coronavírus no ano de 2020, o imposto retornou como objeto de debates não somente no cenário brasileiro, mas também em países vizinhos, a exemplo da Argentina como veremos adiante.




    No Brasil, apesar da previsão constitucional, o imposto nunca fora regulamentado, e sempre é objeto de intensos debates no que tange ao conceito de “grandes fortunas”, base de cálculo e alíquotas.




    Assim, com o fito de estruturar melhor, o presente capítulo tem a proposta de apresentar o conceito, as características, o histórico e os princípios constitucionais e tributários que possibilitariam a regulamentação e efetivação do imposto que traz ínsita a ideia de um instrumento a serviço da equidade tributária e da justiça social.




    No ponto, faz-se necessário observar as consequências de ordem social, política e econômica que a implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas pode gerar no Brasil, sobretudo por se tratar de um país grande em território e população, que ainda se revela com imensas disparidades sociais e econômicas.




    Assim, a intenção da presente pesquisa, sob a perspectiva do cenário pós-pandêmico, sem deixar de lado o contexto histórico nacional e internacional de implementação do IGF, é demonstrar a viabilidade de regulamentação do imposto como manifestação da equidade tributária, o que passamos a fazer.




    1.1. IGF: Conceitos e características





    A Constituição de 1988 traz em seu texto constitucional a base do sistema tributário brasileiro, de modo que, toda e qualquer norma tributária deve sempre, sob pena da mácula da inconstitucionalidade, se ater aos comandos e princípios constitucionais.




    Nessa extensão, o Código Tributário Nacional define o conceito de imposto, em seu artigo 16, como tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.




    Significa dizer, o imposto é espécie de tributo, que pressupõe a ocorrência de um fato gerador alheio a qualquer atividade correspectiva do poder público. Nesse sentido, leciona Hugo Machado de Brito3:




    Recorde-se que a obrigação tributária em geral – vale dizer, a obrigação de pagar tributo – tem como fato gerador a situação prevista em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência, isto é, uma situação que basta, e é indispensável, ao nascimento dessa obrigação.




    Tratando-se de imposto, a situação prevista em lei como necessária e suficiente ao nascimento da obrigação tributária não se vincula a qualquer atividade específica do Estado relativa ao contribuinte. Assim, quando o Estado cobra imposto de renda, por exemplo, toma em consideração, exclusivamente, o fato de alguém auferir renda. Não importa que o Estado tenha, ou não, prestado algum serviço, executado alguma obra ou desenvolvido alguma atividade relacionada com aquele de quem vai cobrar o imposto.




    Depreende-se, portanto, que o próprio conceito de imposto já preceitua que se trata de espécie tributária não vinculada, calcada na vedação constitucional do artigo 167, cuja redação fora alterada pela EC n. 42/2003:




    Art. 167. São vedados:




    (...)




    IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;




    Observa-se, pois, que o texto constitucional atual atrelou a regra de não afetação ou não vinculação somente aos impostos, diversamente do que previa a Constituição Federal de 1967 (art. 62, §2º) que determinava a vedação a todos os tributos.4




    A partir dessas premissas, passamos ao estudo específico do IGF.




    No Brasil, o Imposto sobre Grandes Fortunas tem sua gênese na Carta de 1988, precisamente no art. 153, inciso VII, in verbis: “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: [...] VII – grandes fortunas, nos termos de lei complementar.”




    Partindo de um contexto macro, o Imposto sobre Grandes Fortunas traz a ideia de um instrumento que, além servir para a finalidade arrecadatória do Estado, seja capaz de promover equidade tributária e colaborar para a efetivação de uma justiça social.




    Percebe-se, portanto, que é um imposto carregado de ideologia e finalidade sociológica desde sua criação na Assembleia Nacional Constituinte5.




    À época, houve os que defendiam a instituição do referido imposto como instrumento de política econômica que seria capaz de diminuir a desigualdade social no país, ao tributar a parcela da população que era titular de grandes fortunas. Doutra margem, houve os que salientaram que a criação de um novo imposto elevaria ainda mais a alta carga tributária do país e oneraria ainda mais as classes média e pobre do país, considerando que, no final, isto seria, infelizmente, repassado de forma indireta nos preços para os mais pobres.




    Veja, pois, que os mesmos argumentos são debatidos até hoje quando a pauta é a implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas.




    Em que pese sua previsão constitucional desde a promulgação da Constituição Federal, em 05 de outubro de 1988, o IGF é o único imposto que ainda não fora implementado no país.




    A partir da leitura do art. 153, VII da Carta Política, é possível extrair três principais características ou requisitos exigidos pelo constituinte originário para regulamentação do IGF.




    O primeiro diz respeito à competência para a instituição do imposto, que está expressamente definida como competência da União.




    O segundo requisito refere-se à necessidade de edição de lei complementar para implementação do imposto.




    Por último, o requisito que é o cerne de todos os debates acerca da regulamentação do IGF, é a definição do que pode ser considerado “grandes fortunas”. Observa-se que, apesar da previsão constitucional para a instituição do imposto, o constituinte originário não trouxe a definição de grandes fortunas, nem tampouco os parâmetros a serem utilizados pelo legislador infraconstitucional para fazê-lo.




    Não obstante os entraves de ordem conceitual e técnica, a não instituição do imposto encontra óbice também de ordem política, conforme ressalta Hugo de Brito Machado6:




    A Constituição Federal de 1988 atribui à União competência para instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei complementar (art. 153, VII). Não obstante, até agora esse imposto não foi instituído, nem editada lei complementar para definir o que se deve entender como “grande fortuna”. É caso raro de competência tributária não exercitada, e a razão para essa inércia do legislador é exclusivamente política.




    (...)




    O verdadeiro motivo da não instituição do imposto sobre grandes fortunas é de ordem política. Os titulares de grandes fortunas, se não estão investidos de poder, possuem inegável influência sobre os que o exercem.




    Em suma, tem-se que o conceito e as características do Imposto sobre Grandes Fortunas estabelecidos na Carta de 1988 são genéricos e apenas dão ao ente político – União – o poder para exercer sua competência tributária.




    Noutras palavras, a implementação do IGF exigiria, além do exercício do poder outorgado pela Constituição à União no que tange à competência tributária, a definição de “grandes fortunas” a partir de uma ótica econômica, financeira e social.




    Em tempo, conforme será demonstrado no item 1.4 do presente trabalho, o Direito Comparado pode servir de instrumento tanto na análise do impacto econômico, como social, após a instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas nos países europeus e latino-americanos que o implementaram.




    1.1.2 O alto grau de subjetividade da expressão “grandes fortunas”




    A definição de “grandes fortunas” gera intensos debates, principalmente, sobre dois grandes aspectos: qual o montante do patrimônio líquido que pode ser considerado uma grande fortuna, e quais os bens integram o patrimônio cujo imposto incidirá: somente patrimônio líquido ou também sobre os bens móveis e imóveis.




    A dissensão acerca da definição do conceito de grandes fortunas decorre do alto grau de subjetividade da expressão, questionamento que fora colocado em pauta desde a criação do imposto no âmbito de discussão da Assembleia Nacional Constituinte, em abril de 19877, cujo trecho, à título de curiosidade histórica, colacionamos a seguir:




    [Constituinte Antônio Mariz sugerindo a criação do IGF]




    A emenda aditiva que venho aqui defender dirige-se ao art. 175, como foi enunciado pelo Sr. Presidente desta Comissão. Pretendo acrescentar ao final do dispositivo, após o inciso VI, um novo inciso, com a seguinte redação: “grandes fortunas, nos termos deferidos em lei complementar.”




    A emenda cria um novo imposto sobre “grandes fortunas, nos termos deferidos em lei complementar”. À primeira vista, poderia parecer que esta matéria fosse vencida em virtude da emenda anterior aqui defendida pelo Constituinte Plínio Arruda Sampaio. Na verdade, há uma diferença substancial entre a proposta que se votou ontem e esta. É que a anterior se referia a patrimônio líquido, Imposto sobre Patrimônio Líquido, mas sem estabelecer um teto para esse patrimônio líquido sobre o qual incidiria o imposto, o tributo ou o piso inferior abaixo do qual estivesse isento esse patrimônio.




    Aqui, ao definirmos o imposto sobre grandes fortunas, estabelecemos instantaneamente um patamar conceitual que distingue perfeitamente os grandes patrimônios líquidos dos pequenos patrimônios líquidos. Essa diferença me parece essencial, exatamente porque evita, de antemão, que esse imposto incida sobre a classe média ou sobre os trabalhadores, para que não se verificasse uma distorção semelhante à que ocorreu com o Imposto de Renda, por exemplo, que hoje constitui mais de 50%, para ser exato, 56% das receitas públicas neste País, das receitas públicas federais. No entanto, estudos recentes, estatísticos e econômicos revelam que deste montante do Imposto de Renda, a maior parte é originária dos assalariados e dos trabalhadores autônomos pelas isenções abusivas que se concedem aos ganhos de capital. Ao definirmos, portanto, esse imposto como sobre as grandes fortunas, estamos criando um instrumento de política econômica de que se ressente o sistema tributário brasileiro.




    [Constituinte João Menezes sobre a criação do IGF]




    Vemos agora esta emenda do meu eminente colega Constituinte Antônio Mariz, em que S. Ex.ª quer acrescentar mais um imposto sobre grandes fortunas.




    Primeiro, como é que vamos definir esse assunto de grande fortuna? Segundo, nós precisamos é ter mais dinheiro, precisamos dar condições para termos dinheiro para empregar e tirar este País da dificuldade e da miséria em que se encontra.




    Veja, pois, que o imbróglio acerca da definição da expressão “grandes fortunas” remanesce desde a criação da Carta Constitucional de 1988.




    Infere-se, ainda, a partir do texto constitucional final, que o constituinte originário não se preocupou com a definição de grandes fortunas, nem tampouco deu ao legislador infraconstitucional instruções ou mecanismos para que pudesse regulamentar o imposto de modo efetivo para se alcançar o objetivo para o qual inicialmente fora criado – instrumento de promoção da equidade tributária e justiça social.




    Decorre dessa ausência de definições e parâmetros, a existência de diversos projetos de lei complementar que tramitam na Câmara dos Deputados e Senado Federal hodiernamente acerca da regulamentação do IGF, onde se observam as inúmeras e divergentes proposições no que tange ao patamar a partir do qual um patrimônio será considerado “grandes fortunas” e às alíquotas incidentes sobre o base de cálculo, dentre os quais citamos alguns a título exemplificativo:




    – PLP 277/20088 – em trâmite na Câmara dos Deputados – propõe a instituição do IGF sobre o patrimônio acima de R$ 2 milhões, com alíquotas progressivas que variam de 1% a 5%. O projeto considera fortuna a soma dos bens imóveis, direitos, e bens adquiridos do contribuinte.




    – PLP 215/20209 – em trâmite na Câmara dos Deputados – propõe a instituição do IGF com alíquota de 2,5% sobre o valor dos bens de pessoas físicas e jurídica que tinham patrimônio líquido superior a R$ 50 milhões. O novo imposto se aplicaria a imóveis para uso pessoal como residência ou lazer com valor acima de R$ 5 milhões; veículos que custem mais de R$ 500 mil; embarcações com valor superior a R$ 1 milhão e aeronaves com valor maior que R$ 5 milhões.




    – PLP 101/202110 – em trâmite no Senado Federal – propõe a criação do IGF com alíquotas que variam entre 0,5% e 5% sobre os patrimônios acima de R$ 4,67 milhões, com o objetivo de arrecadar recursos para o combate à pandemia de Covid-19.




    Conclui-se, portanto, que o alto grau de subjetividade da expressão “grandes fortunas” pode impactar na carga tributária, consequentemente nos brasileiros, cujos patrimônios já são altamente tributados, como os das famílias de classe média. Na contramão disso, se houver vontade política quanto ao exercício da competência tributária, atribuída pela Constituição à União, na elaboração de um projeto de lei que reflita a realidade econômica e financeira do país, considerando dados estatísticos reais para que os valores de grandes fortunas se aproximem do ideal na busca pela equidade tributária, então aproximar-nos-emos de um IGF mais justo.




    1.2 A competência tributária e a criação constitucional do tributo




    A competência tributária é atribuída pela Constituição Federal a cada um dos entes da Federação, quais sejam, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Sobre o tema, Hugo de Brito Machado11 ensina: “A competência tributária é atribuída pela Constituição a um ente estatal dotado de poder legislativo”.




    O mesmo autor sintetiza de forma bastante objetiva o conceito de competência tributária: “Ao poder tributário juridicamente delimitado e, sendo o caso, dividido dá-se o nome de competência tributária.”.12




    Já Paulo de Barros Caralho13 define competência tributária como “uma das parcelas entre as prerrogativas legiferantes de que são portadoras as pessoas políticas, consubstanciada na possibilidade de legislar para a produção de normas jurídicas sobre tributos”.




    Sobre o tema, Paulo de Barros Carvalho14, corroborando as lições de Roque Antônio Carrazza15, leciona que à competência tributária podem ser atribuídas as seguintes características: indelegabilidade, irrenunciabilidade, incaducabilidade, inalterabilidade, privatividade e facultatividade.




    Dentre as características, o acatamento pela doutrina das três últimas está longe de ser pacífico, sendo objeto de críticas severas, conforme destaca Maurício Dalri Timm do Valle.16




    Entendido o conceito e as características da competência tributária, faz-se necessário discorrer acerca da sua correlação com a criação do tributo.




    No ponto, duas teses doutrinárias se sobressaem, conforme sintetiza Maurício Dalri Timm do Valle.




    A primeira tese, acatada pela maior parte da doutrina, encabeçada por Roque Antônio Carrazza, acompanhado de Paulo Barros de Carvalho, advoga que a Constituição não cria tributos, apenas outorga competências para que as pessoas políticas o façam.




    No mesmo sentido, reforça Luciano Amaro17 que a “Constituição não cria tributos; ela outorga competência tributária, ou seja, atribui aptidão para criar tributos”.




    Doutra margem, José Souto Maior Borges, mais tarde acompanhado por José Roberto Vieira, sustenta a tese de que a Constituição cria, ela mesma, o tributo. Essa última é a tese também defendida por Maurício Dalri Timm do Valle em sua obra, onde defende que “Os dados essenciais da norma jurídica de incidência dos tributos são apresentados já na Constituição”18.




    Neste trabalho, filiamo-nos a corrente que defende a tese de que a Constituição cria o tributo.




    Com efeito, conforme preconiza José Roberto Vieira19, exaltando os ensinamentos de José Souto Maior Borges, o processo de criação dos tributos tem início com a outorga de competências, de modo que, ainda que os dispositivos constitucionais sejam insuficientes para a finalização completa do tributo, isso não quer dizer que os referidos dispositivos constitucionais sejam inexistentes.




    Essa tese se tona palpável no estudo do Imposto sobre Grandes Fortunas. De fato, a criação do referido imposto se deu na Constituição, conforme amplamente discorrido, ainda que a Carta de 1988 tenha exigido lei complementar para sua regulamentação.




    Significa dizer, a gênese da criação do Imposto sobre Grandes Fortunas e o fundamento para sua regulamentação advém do texto constitucional.




    A própria evolução histórica das Constituições brasileiras corrobora a tese que a criação do tributo se dá no bojo do texto constitucional, e, portanto, é criado pela Constituição, sobretudo quando a espécie do tributo analisada são os impostos, todos criados pela Carta Política de 88.




    Assim, em oposição à tese doutrinaria defendida por Roque Antônio Carrazza20, ao sustentar que a competência tributária é “lógica e cronologicamente anterior ao nascimento do tributo”, tem-se que, na verdade, a Constituição é que cria e dá a luz ao tributo, à exemplo dos impostos e, especificamente, do Imposto sobre Grandes Fortunas, e só então, outorga poder para que os entres políticos exerçam sua competência tributária para regulamentá-los.




    Veja, que, ao outorgar a competência para os entes federativos, é a própria Constituição que determina quais impostos deverão ser regulamentados, a exemplo do que dispõem os art. 153, 155 e 156 da Constituição Federal.




    Conclui-se, portanto, a partir dos ensinamentos de José Souto Maior Borges, mais tarde aderido por José Roberto Vieira, e pontuados por Maurício Dalri Timm do Valle, que é a Constituição que “dá existência” aos tributos, ainda que seja apenas o escopo, o desenho da forma como as espécies tributárias devem ser regulamentadas para que, enfim, possam ser exigidas. Inclusive, decorre do próprio texto constitucional a exigência da edição de lei – ordinária ou complementar – para implementação de tributos, como é o caso do Imposto sobre Grandes Fortunas, acerca do qual a Carta Suprema exige lei complementar.




    Nesse sentido, pontua Maurício Dalri Timm do Valle21:




    Sobre esse posicionamento, adverte José Roberto do Vieira que ele não deve ser apreendido literalmente, na medida em que a Constituição Federal não concebe o tributo em sua totalidade, apto a, desde logo, incidir, caso ocorra o fato hipoteticamente descrito na hipótese de incidência da norma tributária e, com isso, desencadear a relação jurídico tributária correspondente. À lei ordinária que institui o tributo cabe, além dos elementos essenciais dispostos pela Constituição Federal – hipótese de incidência, sujeitos da relação jurídica (ativo e passivo) e base de cálculo – detalhá-los e prescrever quais serão as alíquotas aplicáveis.




    A partir disso, e considerando que a criação do sistema tributário nacional tem sua origem no texto constitucional, decorrem duas consequências lógicas imediatas: a edição de normas tributárias infraconstitucionais fica sujeita às limitações e definições estritas e previamente insculpidas no texto constitucional, sob o escrutínio do controle de constitucionalidade; as ações judiciais cuja controvérsia tenham por objeto qualquer questão de ordem tributária se sujeitam a apreciação da matéria pela Suprema Corte, por se tratar de matéria constitucional.




    1.3 Princípios constitucionais relevantes aplicáveis ao IGF




    Os princípios figuram como uma dentre as diversas fontes do direito adotadas pelo ordenamento jurídico pátrio.




    Nesse sentido, a Constituição Federal prevê no art. 5º, §2º que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.




    Significa dizer, o regime constitucional pátrio é guiado, também, pelos princípios expressos e implícitos contidos na Constituição Federal e por aqueles princípios internacionais dentre os quais o Brasil tenha aderido.




    Portanto, considerando que ordem tributária brasileira foi criada e organizada pelo texto constitucional, a aplicação e o estudo do direito tributário devem ser conduzidos com a observância dos princípios constitucionais que norteiam a atividade do Estado.




    Segundo Hugo de Brito Machado22, “o Direito é um instrumento de defesa contra o arbítrio, e a supremacia constitucional, que alberga os mais importantes princípios jurídicos, é por excelência um instrumento do cidadão contra o Estado.”.




    O mesmo autor esclarece, ainda, que princípio é “uma norma dotada de grande abrangência, vale dizer, de universalidade, e de perenidade. Os princípios jurídicos constituem, por isto mesmo, a estrutura do sistema jurídico. São os princípios jurídicos os vetores do sistema”23.




    Esse conceito de princípio como base do sistema jurídico é muito bem definido por Miguel Reale24 ao definir princípio como “verdades fundantes” que conduzem desde o sistema de conhecimento até os de ordem prática e operacional. Ainda, especificamente, quanto aos princípios gerais do direito, que o célebre jurista define como “são enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, quer para a sua aplicação e integração, quer para elaboração de novas normas”.




    A Carta Política constitui-se, portanto, das normas e dos princípios que são os alicerces, a base e fundamento de todo o ordenamento jurídico pátrio.




    Nessa linha de raciocínio, tem-se que o sistema tributário nacional faz parte do sistema jurídico constitucional, de modo que, além da necessidade de observâncias das normas e princípios tributários, também devem ser observadas as normas e princípios gerais constitucionais.




    Essa ideia é muito bem descrita por Antônio Manoel Gonçalez25 ao afirmar que “ao conjunto de princípios e normas constitucionais denominamos de Sistema Constitucional. Assim, ao conjunto dos princípios constitucionais que tratam do exercício das competências tributárias das Pessoas Políticas chamamos de Sistema Constitucional Tributário.”.




    Logo, a pesquisa dos princípios mais relevantes aplicáveis ao Imposto sobre Grandes Fortunas exige o estudo dos princípios constitucionais gerais e dos princípios constitucionais tributários.




    Cleucio Santos Nunes26 realça uma distinção interessante sobre princípios “constitucionais tributários” de princípios “tributários constitucionalizados” idealizada por Micaela Dominguez Dutra, lastreada na doutrina de Eusébio Gonzáles Garcia:




    Os primeiros [princípios constitucionais tributários] são princípios incorporados em todo o ordenamento jurídico e que também são aplicados ao Direito Tributário. Por exemplo, legalidade, igualdade e segurança jurídica são princípios gerais do ordenamento constitucional e que se aplicam ao Direito Tributário, como é de conhecimento incontestável. Já os princípios tributários constitucionalizados são aqueles originados de uma área jurídica específica e que a Constituição reconhece como princípio. É o caso da capacidade contributiva, como exemplifica o professor espanhol.




    Há, ainda, que se fazer menção aos princípios constitucionais tributários positivados no rol de direitos fundamentais do contribuinte, tais como o princípio da legalidade, previsto no art. 5º, II da CF, o princípio da igualdade, insculpido no art. 5º, caput da Carta Magna, e o princípio da segurança jurídica, disposto no art. 5º, XXXVI da Constituição.




    Com efeito, os princípios constitucionais fundamentais traduzem-se em normas fundamentais, que integram o Direito Constitucional positivo, conforme os ensinamentos de José Afonso da Silva27.




    No mesmo sentido, Paulo de Barro Carvalho sustenta que os princípios são normas jurídicas portadoras de intensa carga axiológica.




    Em que pese haver, reconhecidamente, a diferenciação no conceito e significado entre princípios e normas, esclarece-se, desde já, que no presente trabalho a referência que se faz aos princípios como normas recai tão somente no fato de que, a exemplo dos princípios supramencionados, há princípios positivados no texto da Constituição que se traduzem em norma jurídica, vejamos:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;




    No ponto, a exigência constitucional de lei complementar para regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas – art. 153, inciso VII da Constituição Federal – é um exemplo cristalino do princípio da legalidade, complementado, ainda, pelo artigo 150, I, da CF, que veda a instituição ou aumento de tributos sem previsão em lei.




    Depreende-se, assim, que os princípios constitucionais, sobretudo, os “princípios tributários constitucionalizados” insculpidos na seção intitulada “das limitações do poder de tributar”, constituem verdadeiras “garantias asseguradas ao particular, em face da pretensão tributária”28 do Estado.




    O presente capítulo tratará, portanto, dos estudos dos principais princípios constitucionais e tributários que norteiam o sistema jurídico tributário, sobretudo, no que tange à implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas, mais especificamente, os princípios da legalidade, da igualdade, da capacidade contributiva, progressividade e do não-confisco.




    1.3.1 Princípio da Legalidade




    A origem do princípio da legalidade é reportada por diversos autores, e remonta aos idos de 1091, na Espanha, em documento do Rei Afonso VI que solicitava o consentimento dos súditos acerca da instituição de tributos, e em 1215, com a Magna Carta, assinada pelo Príncipe João Sem Terra, na Inglaterra, conforme relata Luís Eduardo Schoueri29.




    Logo de início é possível inferir que a exigência de um documento normativo já era imprescindível, há séculos, para instituição de tributos.




    Nesse sentido, assevera Maurício Dalri Timm do Valle30:




    [...] o Princípio da Legalidade nasceu atrelado à exigência do consentimento da sociedade para a instituição de tributos. É essa a ideia da autotributação. O instrumento por excelência por meio do qual a sociedade estabelece as obrigações, as permissões e a proibições que deverão ser por ela observadas é a lei, fruto do trabalho dos seus representantes, eleitos para tal fim. A existência do Princípio da Legalidade impõe que toda e qualquer proibição, permissão ou obrigação somente poderá ser criada por meio 
de lei.




    Essa ideia do consentimento e da autotributação é muito bem traduzida por Aliomar Baleeiro31 ao afirmar que “o tributo é ato de soberania do Estado na medida em que sua cobrança é autorizada pelo povo, através da representação”.




    No Brasil, todas as constituições consagraram o princípio da legalidade. Na Carta atual, o princípio está normatizado no texto constitucional no rol de direitos fundamentais e preceitua, no art. 5º, inciso II da Constituição Federal de 1988, que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.




    Alberto Xavier32 faz interessante observação sobre a expressão “em virtude de lei”:




    ‘Em virtude de lei’ é, na verdade, expressão suficientemente compreensiva para abranger não só os casos em que a lei formal regula, por si própria, completamente, todos os casos em que as pessoas são ‘obrigadas a fazer ou deixar de fazer alguma coisa’, mas também as hipóteses em que a lei autoriza o Poder Executivo a – por via de regulamento – introduzir essas limitações, desde que nos limites impostos pela ideia de ‘execução’. Nestes casos – embora geradas por fontes secundárias – as obrigações têm o seu fundamento mediato na lei, podendo dizer-se que foram criadas ‘em virtude’ desta.




    Perfaz-se, então, o Estado de Direito, no qual a lei é o instrumento soberano através da qual o povo manifesta sua vontade ou consentimento por meio de seus representantes do Poder Legislativo.




    No campo do Direito Tributário, o princípio da legalidade tributária está inscrito no art. 150, inciso I da Constituição Federal de 1988, e constitui a primeira disposição constitucional acerca da limitação do poder de tributar, vejamos: “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.”




    Hugo de Brito Machado33 ensina que “no Brasil, como, em geral, nos Países que consagram a divisão dos Poderes do Estado, o princípio da legalidade constitui o mais importante limite aos governantes na atividade de tributação”.




    O princípio da legalidade é, na verdade, o que dá azo à existência e sistematização do direito tributário, é o princípio fundante de todo o sistema tributário, que proporciona segurança jurídica e equilíbrio na relação entre o contribuinte e o fisco.




    No ponto, Gerd Willi Rothmann34 aduz que não se pode falar em Direito Tributário sem o princípio da legalidade tributária, que é o fundamento e a justificativa de toda a tributação. O autor afirma, ainda, que é a lei que transforma a relação tributária em relação jurídica, retirando-a do mero arbítrio.




    No âmbito tributário, o art. 97 do Código Tributário Nacional prescreve a exigência de lei para os seguintes casos:




    Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:




    I – a instituição de tributos, ou a sua extinção;




    II – a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;




    III – a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;




    IV – a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;




    V – a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;




    VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.




    Trata-se, pois, dos elementos obrigatórios que constituem o tributo, cuja lista taxativa configura o que é chamado pela doutrina de estrita legalidade.




    Não se pode olvidar, por óbvio, dos casos em que o princípio da legalidade é mitigado pelo próprio texto constitucional, a exemplo do que dispõe o art. 153, §1º da Constituição Federal, quanto aos tributos dotados de extrafiscalidade. Entretanto, não estenderemos o assunto por não ser esse o escopo do presente trabalho, de modo que a observação só teve lugar em razão da necessidade de demonstração de que é a própria Constituição que faz ressalva quanto à reserva de lei, no sentido formal, para alteração de alíquotas de impostos específicos.




    Com base nessas premissas, especificamente no que diz respeito ao Imposto sobre Grandes Fortunas, o texto constitucional é preciso quanto a exigência de sua instituição por lei complementar, in verbis: “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: [...] VII – grandes fortunas, nos termos de lei complementar.”




    Significa dizer, no caso do Imposto sobre Grandes Fortunas, que a sua instituição está submetida não somente à reserva de lei em sentido formal e material, mas também ao quórum de maioria absoluta avocado pela lei complementar.




    É de fácil percepção, portanto, que a instituição e posterior alteração do IGF se dará por meio de processo e tramite legislativo mais criterioso, que exige maior concordância entre os parlamentares.
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